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Organização administrativa interna
G e o r g e  S. B e n s o n  (Conselheiro de Administração do “Office of Price 
Administration”  do governo norte-americano) . In Public Administra- 

tion Review  —  N. 5 —  1941

E ’ lamentavel verificar que a maior parte da 
literatura referente à classificação das atividades 
administrativas tenha se concentrado demasiada
mente na subdivisão departamental das jurisdi
ções mais importantes. A incapacidade desta lite
ratura em dèsenvolver um núcleo adequado de 
princípios de organização resulta, em parte, do 
desinteresse dos autores para elaborar uma termi
nologia comum que servisse de quadro geral para 
observação e avaliação. Entretanto, ainda que tal 
conjunto de princípios fosse geralmente aceito, a 
própria pressão, aliás ponderável, das considera
ções políticas sobre a organização departamental 
da administração pública dificultaria a concreti
zação deste ideal.

Nos niveis inferiores da administração públi
ca, as considerações políticas são, ao contrário, me
nos onipresentes, sendo mais facil e freqüente a 
reorganização, e, tanto o processo de experimenta
ção, como o de aperfeiçoamento, se torna menos 
complicado. E’ nestes niveis inferiores que os 
princípios de organização podem ser observados e 
experimentados com maior presteza e puridade. 
Os problemas nestes niveis teem sido, todavia, os 
menos estudados e discutidos. Esperamos que 
este artigo —  que não pretende conter um corpo 
de doutrina administrativa —  possa sugerir à 
curiosidade dos administradores alguns pontos bá
sicos em torno dos quais as suas próprias expe
riências possam orientar-se mais prontamente. E ’ 
somente à base de experiências administrativas, já 
feitas, que podem ser formulados ou aplicados, com 
fidedignidade, os princípios de organização admi
nistrativa interna.

PLAN O  F U N D A M E N TA L

Os tipos de organização administrativa foram 
diversamente classificados e discutidos por Taylor, 
Gulick, Hopf, Sheldon, Davis, pela Junta de Fun

cionamento do Governo Britânico e outros. O 
autor do presente trabalho, depois de experimen
tar cuidadosamente estas classificações e de elabo
rar outros sistemas de classificação, concluiu que, 
de modo geral, o agrupamento preconizado por 
Gulick é o que melhor se adapta à organização ad
ministrativa interna. Consequentemente, a seguin
te classificação, que inclue os quatro métodos de 
agrupamento segundo, Gulick, e mais um da lavra 
do autor, formará a estrutura deste trabalho. Esta 
classificação supõe que os métodos mais impor
tantes de agrupamento dos fatos administrativos 
sejam os seguintes:

1. Conforme -o propósito —  por exemplo, 
abastecimento d’água e disseminação de ensino.

2. Conforme o processo ou experiência téc
nica, tal como a engenharia ou a contabilidade.

3. Conforme o lugar de execução dos ser
viços.

4. Conforme a clientela ou pessoas servidas, 
tais como imigrantes, veteranos ou índios. (O  au
tor omite aqui “as coisas administradas” —  por 
exemplo, minas ou parques —  dando preferência 
a “pessoas servidas” ). No caso da organização ad
ministrativa interna, é, muitas vezes, necessário 
substituir a expressão “outras repartições governa
mentais atendidas” por “clientela servida” .

5. Conforme o conhecimento disponível ou 
conveniência rotineira. A expressão “conhecimento 
disponível” aqui usada não se refere ao conheci
mento técnico ou profissional, mas ao acervo de 
informações disponíveis colhidas no decurso das 
operações administrativas e que formam a base 
do procedimento administrativo.

Esta classificação, como qualquer outra clas
sificação de fenômenos nas ciências sociais, deve 
ser considerada apenas do ponto de vista conven
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cional. Em muitos casos, o administrador pode 
achar melhor combinar dois ou mais daqueles tipos 
numa só estrutura orgânica. Em outros casos, uma 
análise cuidadosa pode revelar que os valores pe
culiares a cada tipo poderão ser obtidos, adotando- 
se um tipo de organização diferente. Num caso 
discutido detalhadamente, mais adiante, o pessoal 
de uma repartição de emprego público foi divi
dido conforme as indústrias atendidas. Aí está 
uma organização de acordo com a clientela. Neste 
exemplo, o sistema particular escolhido envolveu 
tambem os valores essenciais a uma “organização 
segundo o lugar” . Aconteceu que as indústrias se
melhantes estavam localizadas muitíssimo próxi
mas umas das outras. Alem disso, a conveniência 
rotineira foi o motivo para se adotar uma organi
zação por clientela, mais eficaz do que uma orga
nização por processo, quando se trata de obter um 
intercâmbio mais rápido de informações entre o 
empregador e os candidatos a emprego.

A despeito desta complexidade inevitável, os 
cinco tipos acima mencionados desempenham a 
função util de lista provisória de controle; as van
tagens e desvantagens de cada um serão tratadas 
neste ensaio, bem como certas considerações espe
ciais que podem afetar a escolha entre tipos pri
mários .

Todas as generalizações no campo da organi
zação administrativa interna devem ser feitas, for
çosamente, na base de certos conceitos fundamen
tais. A discussão mais ampla que estes conceitos 
merecem não lhes pode ser concedida neste breve 
artigo. Somente é possivel recapitular aqui certos 
princípios geralmente aceitos como válidos.

Em primeiro lugar, deve ser observado, na 
medida do possivel, o princípio da unidade de co
mando. Este princípio manda que os indivíduos 
devem receber ordens de um só chefe, a ele pres
tando, por sua vez, informações. A observância 
deste princípio tende a eliminar a rivalidade entre 
chefes, com referência à lealdade dos empregados 
e, tambem, a confusão por parte dos subordinados. 
Alem disso, proporciona ao chefe imediato a opor
tunidade de rever toda a folha de serviços pres
tados pelo empregado, beneficiando, desfarte, a 
eficiência e o moral da organização.

Em segundo lugar, deve ser limitado, na me
dida do possivel, o alcance do controle ou número 
de subordinados para cada chefe. Este princípio é 
de grande importância para o julgamento correto

dos subordinados por parte de seus chefes, para 
uma chefia adequada e para o tratamento dos 
problemas de coordenação.

Em terceiro lugar, qualquer que seja a forma 
de organização adotada, é importante que os indi
víduos sejam claramente informados a respeito 
do seu local de trabalho, bem como da autoridade 
e responsabilidade de superiores e subordinados.

Se for usada uma organização mista, exe
cutiva e consultiva, releva que os ocupantes de 
cargos consultivos sejam informados de que as 
suas funções não são de chefia, mas apenas de 
conselho. No caso de se conceder uma delegação 
limitada, ele deverá ser cuidadosamente informado 
dos limites de suas prerrogativas, o mesmo devendo 
acontecer com os indivíduos que lhe ficarem su
bordinados .

AG RU PAM EN TO  DE ATIVIDADES PO R PROPÓ SITO

Quando todas, ou a maioria, das atividades 
essenciais à prestação de um certo serviço ao pú
blico são agrupadas, o tipo de organização admi
nistrativa é “por propósito” . Por exemplo, um 
departamento estadual de saude é uma organiza
ção baseada num propósito geral. Se este departa
mento contiver um serviço de controle de doen
ças venéreas e se, por sua vez, este serviço conti
ver uma secção de combate à sífilis e se cada uma 
dessas subdivisões contiver médicos, técnicos, esta
tísticos, escriturários e outro pessoal necessário ao 
seu programa, verificar-se-á, então, o mesmo prin
cípio de organização por “propósito” , tanto no 
nivel departamental quanto no subdepartamental.

Já Gulick assinalara judiciosamente que o 
agrupamento de atividades de acordo com o “pro
pósito” tinha a vantagem considerável de, no nivel 
departamental, concentrar todo o serviço nas mãos 
de um só chefe, reduzindo deste modo as suas res
ponsabilidades de negociações e prestação de con
tas . No nivel subdepartamental, esta vantagem não 
é tão evidente. De fato, pode acontecer que uma 
divisão de acordo com subpropósitos aumente os 
problemas de coordenação. Se tentarmos subdivi
dir os propósitos gerais de departamentos, tais 
como o fomento agrícola ou proteção dos recursos 
naturais, em propósitos seccionais mais limitados, 
tais como o controle da triticultura, a proteção à 
vida animal ou o reflorestamento agrícola, veremos 
os nossos subpropósitos colidirem uns com os
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outros. O melhor meio, talvez, de restringir a tri- 
ticultura é encorajar a indústria de lacticínios —  
trabalho de outra secção. Como poderá ser enco
rajada a proteção à vida animal sem entrar em 
conflito com os programas de reflorestamento ? 
O incentivo à formação de parques florestais faz 
parte do propósito do fomento agrícola ou do pro
pósito da conservação de essências florestais ? E’ 
claro que, sendo estas as dificuldades provocadas 
pelas subdefinições de propósitos, hão-de surgir 
por força, freqüentes problemas de coordenação.

Semelhantemente, o valor da organização per 
“propósito” para as relações com o público, con
forme o fez notar Gulick, parece mais aplicavel 
ao nivel departamental do que ao nivel seccional. 
E ’ certo que o público compreende melhor um pro
pósito específico mais importante, podendo, conse
quentemente, aprovar ou desaprovar a conduta de 
uma repartição organizada para esse fim . Por 
outro lado, o desejo de manter relações cordiais 
com o público tambem costuma, por vezes, acon
selhar o emprego de subdivisões de propósitos. 
O Departamento de Conservarão de Michlgan, por 
exemplo, vacila em adotar uma organização com
pleta por “lugar” , simplesmente porque certos gru
pos conservadores desejam uma secção de pesca, 
uma secção de caça, etc. De um modo geral, 
todavia, a opinião pública está mais interessada em 
propósitos mais gerais do que particulares.

O perigo evidente de uma classificação deta
lhada de propósitos é a duplicação de funções 
técnicas. Se um departamento estadual de saude, 
fosse dividido em inúmeras secções por “propósi

tos” , seria necessário um vasto corpo de funcio
nários, uma vez que cada secção possuiria esta
tísticos e laboratoristas, quando um pequeno nú
mero destes técnicos bastaria para atender aos 
vários serviços do departamento.

Embora nos parágrafos precedentes se veri
fique a tendência de minimizar o valor da classifi
cação por “propósito” , não pretende o autor con
cluir pela rejeição sumária deste tipo de agrupa
mento. O seu desejo apenas é o de apontar que os 
valores de um nivel não se transferem automatica
mente para niveis inferiores, e que, portanto, as 
circunstâncias peculiares devem ser cuidadosamen
te investigadas.

Quando um propósito maior pode ser desdo
brado em propósitos menores bem distintos, aí 
está o método mais harmonioso de agrupar várias 
especialidades. Se um administrador está tentando

chefiar um grande número de especialistas, cujas 
atividades não podem ser agrupadas razoavelmen
te em outras bases, uma definição algo arbitrária 
de um subpropósito pode ser util para reduzir o 
alcance do controle. As repartições regionais do 
Serviço de Conservação do Solo ( Soil Conservat- 
ion Service) estão neste caso. Cada qual possue 
uma dúzia ou mais de especialistas cujas funções 
não se prestam prontamente a agrupar-se em qual
quer das bases já mencionadas. Alem disso, as re
giões teem um grande número de subdivisões terri
toriais que, combinadas com os especialistas, dão 
lugar a um alcance de controle absurdamente enor
me para o diretor regional. De maneira algo arbi
trária, os especialistas das repartições regionais 
são agrupados sob dois assistentes —  conservadores 
regionais —  um que trata da administração de ne
gócios e outro, das operações técnicas. Embora 
não seja uma divisão distinta por propósito, este 
agrupamento está mais perto de uma classificação 
por “propósito” do que de outra forma qualquer, 
além de aliviar o conservador regional de muitos 
problemas de coordenação. Contrastando com 
este proceder, as repartições regionais do Serviço 
Florestal (Forest Service) permitem, ordinaria
mente, que todos os especialistas se comuniquem 
com o diretor regional, o que resulta em conflitos 
de atividades.

Em certas repartições consultivas, o propósito 
básico parece ter passado despercebido por longo 
tempo, em seu sistema de organização, tendo sido 
restabelecido à sua significação própria apenas 
recentemente. A elaboração orçamentária, por 
exemplo, era frequentemente entregue a contabi
listas —  talvez por causa da vaga teoria de que 
todo tratamento de cifras constituía um “processo” , 
proveniente, sem dúvida, de uma aplicação errô
nea do princípio de conveniência rotineira, uma vez 
que os contabilistas tinham um acesso mais rápido 
aos dados financeiros. Existe, contudo, uma ten
dência crescente para imaginar que o propósito 
fundamental da elaboração orçamentária se apro
xima muito mais da administração geral do que da 
contabilidade, e, por isso, as repartições governa
mentais mais bem administradas estão propensas 
a transferir as suas funções orçamentárias ao ad- 
ministrador-chefe. A mudança do Bureau do Or
çamento dos Estados Unidos para o Gabinete Exe
cutivo do Presidente constitue um exemplo cons- 
pícuo desta tendência geral.
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A G R U PAM EN TO  DE ATIVIDADES POR PROCESSO

O tipo de organização que agrupa o pessoal 
de acordo com as capacidades técnicas fundamen
tais tem sido usado, com frequência, nos niveis in
feriores do serviço público, sendo reconhecido, há 
muito tempo, como tipo primário de organização. 
A este tipo, Gulick chamou, habilmente, de orga
nização por “processo” .

Numa época de especialização, é perfeitamen
te natural que várias influências tendam a salva
guardar e estender este método de agrupamento, 
que conduz ao desenvolvimento de técnicas alta
mente especializadas sob a supervisão constante 
de peritos. Constitue, alem disso, o método mais 
rápido e econômico de adaptar a pessoa treinada 
na profissão ao serviço público, uma vez que ela 
se transfere para um ambiente em que o vocabulá
rio, as funções técnicas e os interesses já lhe são 
familiares, sendo necessário um ajustamento mí
nimo. A carreira profissional é facilitada, pois os 
técnicos podem subir mais rapidamente dentro da 
estrutura dos departamentos por “processo” . 
Outros fatores teem contribuido para a generali
zação deste tipo de organização. Quando um novo 
assunto surge, ganhando prestígio, e, talvez, assu
mindo um aspecto quase místico, o administrador 
arguto imagina que, tendo a sua repartição de con
tribuir nas controvérsias com outras repartições e 
com o público, ele tambem deve possuir especia
listas na matéria. Em muitos casos, os cargos técni
cos puramente consultivos não atraem os melhores 
elementos, devendo, então, ser oferecidos cargos de 
função executiva. Para tornar estes últimos aces
síveis ao especialista técnico, deve criar-se uma 
“divisão” —  em suma, deve surgir uma organiza
ção por “processo” .

Este tipo tem, indubitavelmente, vantagens 
definidas. Em muitos casos, é premente a necessi
dade para uma especialização por processo, e os 
benefícios que daí adveem contrabalançam todas 
as desvantagens. Noutros casos, o método por pro
cesso permite economias de produção em larga 
escala. O Serviço Florestal, por exemplo, está 
modificando até certo ponto a sua organização 
tradicional por lugar, com a centralização de toda 
a contabilidade pelas repartições regionais. Esta

modificação possibilita a economia de usar má
quinas de contabilidade (1 )  .

Apesar disso, a opinião do autor é a de que, 
a despeito de certas vantagens óbvias, a organi
zação por processo tem-se tornado sediça na admi
nistração pública. O argumento das oportunidades 
para uma carreira profissional pode ser contraba
lançado pela necessidade premente da criação de 
um corpo de administradores gerais não especiali
zados. Muito mais séria é a tendência que a orga
nização por processo possue para aumentar o pro
blema da coordenação —  tendência esta eviden
ciada com os exemplos que se seguem.

Sabe-se, por exemplo, que a maior parte das 
repartições de pessoal necessitam de especialistas 
eficientes na técnica de análise e classificação de 
serviços. Em sua maioria, porem, tais especialis
tas teem de ser treinados no serviço. A tendência 
comum é a de reunir os futuros especialistas numa 
divisão, análise e classificação, onde ficarão se- 
gregados de outros problemas. As atividades roti
neiras poderão, então, ser transferidas para uma 
divisão administrativa. Na Comissão do Serviço 
Civil dos Estados Unidos, esta divisão por processo, 
até há bem pouco tempo, vinha sendo adotada, de 
sorte que o processamento e arquivamento de ins
crições, bem como a expedição de comunicados e 
pedidos de informação, eram feitos por uma divisão 
de inscrições, completamente distintas da divisão 
de exames ( 2 ) .  Semelhantemente, o Departamen
to do Serviço Civil do Estado de Michigan possue 
uma divisão administrativa afim de “manter o tem
po dos técnicos livre de detalhes administrativos” . 
A Comissão do Serviço Civil da cidade de Nova 
York e outras repartições possuem organização 
análoga.

A idéia contida neste tipo de organização é 
admiravel, mas, na prática, o sistema tem falhado 
muito, segundo as observações feitas pelo autor 
deste trabalho. Multiplica-se o número de pessoas 
com que o departamento tem de lidar. Pelo menos 
uma vez surgiram rivalidades entre chefes de di
visão depois de mudanças radicais. Em várias 
ccasiões, observa-se uma desconfiança algo exa
gerada entre o pessoal das respectivas divisões. 
Estas dificuldades surgem de uma falha básica no

(1 ) S. E . Schoonover, “Allocation of Accounting 
Function between Regional and Field Offices” , Case Re- 
ports in Public Administration (Public Administration Ser
vice, 1941). N. 141.

(2 ) A Comissão foi, posteriormente, reorganizada, de 
sorte a consolidar algumas destas divisões menores.
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tipo de organização por processo. A organização 
por processo multiplica os problemas de coorde
nação. Cada mercadoria, cada serviço e quase 
todas as transações devem passar através de cada 
divisão organizada por processo. Ao passar de 
uma para outra divisão, os problemas de jurisdição, 
de marcação de prazos, de métodos de tratamento 
e de programação administrativa exigem coordena
ção. Tal multiplicação de pontos de contacto for
nece um campo fertil para as sementes da rivali
dade e da desconfiança. Os administradores subal
ternos esquecem o objetivo das ações governamen
tais nos seus esforços para garantir que a sua par
te no processo se faça segundo os seus caprichos.

Seria facil. multiplicar os exemplos de pro
blemas de coordenação resultantes da organização 
por processo. Certo orgão federal, considerado 
comumente um dos serviços federais mais bem ad
ministrados, descobriu recentemente que os seus 
funcionários regionais eram obrigados a usar três 
classificações completamente diversas para conta
bilidade, para informação de serviços e para arqui
vamento, quando um sistema misto teria economi
zado tempo e poupado as energias dos ativos fun
cionários regionais. E’ inutil dizer que cada uma 
destas classificações provinha de uma divisão, orga
nizada por processo na repartição central, em 
Washington.

Afirma-se, às vezes, que a organização por 
processo é conveniente para a supervisão de repar
tições que estejam organizadas por propósito. 
Macmahon e Millett parecem indicá-lo em seu 
trabalho “Administradores Federais”  quando dizem 
(pág. 59) :

“No tocante à organização da supervisão, ' 
geralmente nos arriscamos em julgar que a distri
buição dos deveres dos supervisores deve ser fle
xível e funcional, antes que em termos de atribui
ções fixas por grupos de repartições” .

O livro “Administração Pública e o Depar
tamento de Agricultura dos Estados Unidos”  de 
Gans e Wolcott (págs. 323-324) nos diz que a 
supervisão geral do Departamento de Agricultura 
funciona em parte através de repartições especiali
zadas por processo, tais como as de pessoal e de 
finanças, mas discute a conveniência do tipo de 
supervisão por processo. O contacto com repar
tições regionais induziu-nos a duvidar do valor da 
supervisão segmentada em processos técnicos.

Tanto o Serviço Florestal como o Serviço de Con
servação do Solo, por exemplo, julgaram necessá
rio completar a inspeção (uma forma de supervi
são) especializada por processo com uma inspeção 
geral que reconhece a importância dos elementos 
de “lugar” e “propósito” nas organizações (3 )  .

Pode-se razoavelmente sugerir que todos es
tes problemas podem ser resolvidos por um ade
quado espírito de cooperação por parte do pessoal. 
Isto é verdade, mas quem garantirá que os depar
tamentos de governo (ou outras repartições) es
tejam lotados com um pessoal animado pelo sen
timento de solidariedade ? O espírito de competi
ção é humano —  fato este que os estudiosos da or
ganização devem levar em conta.

Estes obstáculos, contudo, não são de natureza 
a aconselhar que se abandone a organização por 
tipo de “processo” . Sugerimos, pois, que a organi
zação por processo somente deve ser usada quan
do houver um forte mecanismo coordenador no 
alto de todas as divisões por processo. Um forte 
mecanismo coordenador quer dizer uma chefia de 
vontade inquebrantavel, significando tambem uma 
direção geral, que disponha de tempo suficiente 
ou de um corpo de assistentes técnicos consultivos 
com tempo para lidar com os problemas de coor
denação tão depressa quanto possam surgir.

Um exemplo particular tirado do campo de 
administração municipal pode ilustrar a aplicação 
deste princípio. A cidade de Saginaw dividiu as 
atividades do seu serviço de águas, na base de 
“processo” , entre os departamentos de finanças e 
de engenharia. O testemunho de diretores e outras 
pessoas demonstra que o sistema funciona bem, 
embora apareçam, frequentemente, problemas de 
coordenação. A cidade de Saginaw possue um 
administrador geral que resolve constantemente tais 
problemas à medida que aparecem. Por outro lado, 
se a cidade de Ann Arbor, cujo administrador não 
possue tempo integral, tentasse dividir, do mesmo 
modo, as atividades de sua comissão de águas, o 
resultado seria, provavelmente, uma série de riva
lidades e competições.

Outro exemplo da possibilidade de um fun
cionamento bem sucedido de uma divisão de ati
vidades por processo é apresentado num caso da 
Tennessee Valley Authority, segundo Greene e

(3 ) A . M . Hedge e George C. S. Benson, “ Super- 
vision and Inspection of Local Projects by Regional Of- 
fices” , Case Reports^in Public Administration. N . 43.
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Reichle (4 ) . Os departamentos de finanças e ma
terial não concordaram a respeito da jurisdição 
sobre contabilidade imobiliária. O administrador 
geral recomendou que o departamento de finan
ças tomasse a si a tarefa, o conselho aprovou e a 
questão foi liquidada. A arenga teria continuado 
por algum tempo, se a Tennessee Valley Autho- 
rity, como muitos outros departamentos estaduais 
e locais, possuissem um chefe relativamente fraco.

AGRUPAMENTO DE ATIVIDADES POR LUGAR

As atividades de um departamento ou serviço 
podem tambem agrupar-se de acordo com a área 
servida. Embora esta necessidade não seja, teori
camente, sinônima da descentralização administra
tiva territorial —  o Departamento de Estado, por 
exemplo, tem divisões baseadas na localização geo
gráfica que não são exemplos de administração 
descentralizada —  na prática a tendência recente 
nos serviços federais e estaduais para este tipo de 
agrupamento tem sido cíaracterizada pela descen
tralização administrativa. Repartições estaduais e 
locais foram implantadas por serviços recentes, 
tais como o Social Security Board e por serviços 
antigos, tais como o Bureau of Internai Revenue.

Sendo, até certo ponto, esta transferência uma 
alternativa para a descentralização política, vem 
provocar, pois, muitas questões de ciência política 
que não vamos discutir aqui. Basta dizer as ra
zões administrativas mais importantes em prol do 
agrupamento de atividades por lugar são as se
guintes: (1 )  oportunidade para adaptar os planos 
às necessidades de uma determinada área; (2 )  
oportunidade para coordenar os planos e progra
mas de vários técnicos sem o emprego excessivo 
de transporte, tempo e dinheiro; (3 )  oportunida
de para que a supervisão se aproxime mais dos 
funcionários regionais; e (4 )  a suposição de que 
serão obtidas melhores relações com o público se 
houver no âmbito local um funcionário de deci
sões rápidas e serviços eficientes. Muitos outros 
argumentos podem ser aduzidos, mas a maior par
te deles são variantes dos já mencionados.

A organização por lugar é mais importante 
nos serviços federais do que nos serviços estaduais 
e municipais. Já está, contudo, começando a ser 
feita em departamentos fiscais dos Estados. E ’ de

(4 ) Lee S. Greene e Leonard Reichle, “The Loca- 
tion of Accounting Records Revealing Use of Property” , 
Cax« Reports in Public Administration. N . 3.

grande necessidade na administração policial es
tadual e municipal, embora nesta última não seja 
bem definida a atribuição da repartição local. E’ 
largamente usada na administração estadual e 
municipal de assistência social.

Que se poderá dizer acerca das circunstâncias 
nas quais a organização por lugar é vantajosa ? 
Sem dúvida, qualquer repartição cujo trabalho 
exija um vasto número de servidores regionais, ne
cessitará de uma organização por lugar para re
duzir o alcance do controle dos administradores e 
as despesas de transportes acarretadas pela super
visão. A organização por clientela ou por conhe
cimento disponível (conveniência rotineira) mui
tas vezes coincide com a organização por lugar. 
Recentemente, por exemplo, muitos serviços esta
duais de emprego e compensação ao desemprego 
organizaram-se por lugar. Os contactos funcionais 
entre os serviços e o tratamento unificado da cli
entela (empregadores e empregados) foram auxi
liados grandemente por este tipo de agrupamento.

E’ muitas vezes necessário, entretanto, em 
vista de situações particulares, observar cuidadosa
mente os relativos valores dos diferentes tipos de 
organização. Os estudiosos da administração de 
bem-estar social, por exemplo, se colocam em duas 
escolas, unificacionistas e categoristas. Os primei
ros são partidários da unificação do serviço social 
numa certa área; os outros preconizam o uso da 
administração especial de categorias como assis
tência à velhice ou proteção à infância. A nossa 
opinião é a de que, em bases puramente adminis
trativas, a tendência é para a unificação.

Parece que, no tocante às relações com o pú
blico, haveria grande vantagem na adoção de uma 
administração unificada segundo a clientela, mas 
descentralizada segundo o lugar. Por outro lado, 
certos valores de uma especialização serviriam a 
um sistema por propósito ou processo. Neste caso, 
o julgamento geral daria mais importância às van
tagens do primeiro caso do que às do segundo.

A organização por lugar não está, contudo, 
isenta de dificuldades características. Gulick enu
mera despesas mais elevadas com os supervisores; 
“hesitação geral dos chefes das repartições centrais 
em delegar poderes suficientes; menor prestígio 
dos funcionários locais; e a tendência crescente de 
tal sistema tornar-se objeto de controle por parte 
de grupos políticos locais” . Acreditamos, todavia, 
que alguns destes males não se acham necessaria
mente ou peculiarmente relacionados com uma
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organização interna por lugar. As elevadas despe
sas da descentralização nunca foram estatistica
mente verificadas, e, talvez, sejam menores do que 
o custo de coordenar serviços- por processo na re
partição central onde não existe agrupamento por 
lugar. Embora seja verdade afirmar que os che
fes das repartições centraiá vacilam frequente
mente em delegar responsabilidades a chefes re
gionais ou locais, tambem é verdade que os chefes 
de repartições organizadas por qualquer sistema 
costumam manifestar indiferença em delegar res
ponsabilidades. O prestígio desejável para os ad- 
'ministradores locais podia ser aumentado, atri
buindo-se aos cargos locais uma classificação mais 
elevada.

Entretanto, é bem verdade que sérios proble
mas existem. A extensão justa da descentralização 
é, por exemplo, um ponto discutível. Devem os 
subordinados de um chefe distrital de um depar
tamento estadual de conservação trabalhar em 
subdistritos ou devem todos eles funcionar na re
partição distrital ? Até que ponto a descentraliza
ção das forças policiais cessa de ser eficiente e 
oportuna ? As respostas costumam variar diversa
mente com problemas diferentes, mas nenhuma 
fórmula satisfatória ainda foi sugerida.

A questão de localizar os consultores técnicos 
na hierarquia administrativa é outro problema pre
mente. Os limites de espaço não nos permitem 
qualquer discussão de problemas como este que 
envolveria toda a teoria de descentralização, mas 
o leitor poderá consultar a monografia de Dhonau.
(5)

As relações entre os serviços consultivos e 
executivos podem se tornar particularmente difí
ceis num departamento descentralizado. Este, tam
bem, é um problema tão complexo que somente 
nos será possivel indicar algumas decisões críticas 
que enfrentam os administradores. Deve um téc
nico de uma repartição regional comunicar-se com 
um diretor regional ou com o seu serviço técnico 
em Washington ? Neste ponto, são diferentes as 
decisões tomadas pelos diversos departamentos. 
No Forest Service o técnico se comunica com o seu 
diretor regional; no Social Security Board foi ela
borado um sistema dual, segundo o qual ele se co
munica em parte com o diretor regional e, na maior 
parte, com o serviço adequado em Washington; no

(5 ) May L. Dhonau, Descentralisation in G overn
ment D epartm ents  (The Institute of Public Administra
tion, London, 1938) .

Serviço de Parques alguns especialistas se comu
nicam, não com os chefes regionais, mas, direta
mente, com a repartição em Washington. Para que 
haja verdadeira descentralização, somos de opinião 
que o sistema estrutural deve aderir aos princípios 
básicos de organização a um tempo executiva e 
consultiva, ao contrário do que atualmente se ob
serva na maior parte das repartições federais. A 
experiência militar sugere a exequibilidade de tal 
solução, sem enfraquecer a supervisão por parte 
do serviço técnico central.

Finalmente, o planejamento de trabalhos, a 
contabilidade e a elaboração orçamentária são 
mais dificeis num serviço organizado por lugar e 
cujas atividades diferem em processo e, parcial
mente, em propósito. O pessoal regional, princi
palmente o supervisor, exerce uma função com
plexa. A. dificuldade não é, porem, insuperável. 
O Serviço Florestal norte-americano tem envida
do esforços para resolvê-la, cercando-se dos méto
dos modernos de contabilidade e medida do tra
balho ( 6 ) .

A G RU PAM EN TO  DE ATIVIDADES POR CLIEN TE LA

Embora a criação de departamentos na base 
de clientela -— ou pessoas servidas —  não fosse 
julgada satisfatória pelo Comitê Haldane na In
glaterra e a experiência norte-americana não re
comendasse este tipo de organização departamen
tal, este método poderá ser de grande utilidade 
para a administração interna. Antes de discutí-lc, 
desejamos fazer uma distinção entre dois tipos de 
clientela que nos parecem de considerável impor
tância, embora não tenha merecido uma atenção 
geral. A expressão “clientela” pode se referir a 
indivíduos, por exemplp, crianças ou veteranos. 
Pode tambem referir-se a outras repartições pú
blicas com as quais o departamento mantem fre
qüente contacto, porque lhes presta serviços e delas 
recebe serviços. Uma vez que os problemas e as 
soluções hão são necessariamente os mesmos, dis- 
cutí-los-emos em separado, tratando primeiramente 
da clientela considerada como indivíduos.

Do ponto de vista das relações com o público, 
a organização por clientela pode ter grandes van
tagens. O indivíduo que tem um problema a re
solver não gosta de tratar com uma porção de fun
cionários públicos; aborrece-se com a necessidade

(6 ) James E . Scott, “Financial and Personnel Con- 
trol” , in The Work Unit in F ed era l Adm inistration  (Pu
blic Administration Service, 1937) .
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de novas apresentações e explicações; ressente-sc 
de andar em meio de “peritos” . Alem disso, ume 
repartição que use semelhante método de contacto 
com a clientela, em geral não distingue, nem ava
lia as reações psicológicas de seus clientes, haven
do, portanto, um obstáculo na elaboração de um 
bom programa de relações com o público.

Tão importantes são estas reações do públicc 
que, mesmo no campo da assistência social, em que 
certos autores preconizam abertamente a admi
nistração de serviços especiais organizados por 
propósito e processo, a prática geral é permitir que 
somente um assistente social lide com uma deter
minada família. Noutros departamentos, há uma 
tendência crescente para atribuir a uma ou a pou
cas pessoas a função de atender o público.

Há, entretanto, restrições razoaveis a este 
modo de ver. Se, por exemplo, o trabalho de uma 
repartição for complexo demais e uma só pessoa 
não puder explicar adequadamente todas as suas 
fases, o público não há de querer tratar com uma 
pessoa que não compreenda todos os problemas.

Alem disso, mesmo que as relações com o pú
blico se aperfeiçoassem com o emprego do tipo de 
organização por clientela, elas seriam de impor
tância secundária nalguns casos, e, portanto, não 
se justificaria uma completa organização adminis
trativa por clientela. As vantagens decorrentes de 
certos serviços de alta perícia técnica, ultrapassam, 
por exemplo, quaisquer vantagens decorrentes de 
uma ótima política de relações com o público.

Evidentemente, os casos mais dificeis são 
aqueles em que duas vantagens que exigem dife
rentes tipos de organização são quase de igual im
portância. Nas repartições descentralizadas, as re
lações com a clientela podem coincidir com a área, 
mas podem funcionar contrariamente à supervisão 
técnica. O Serviço Florestal, por exemplo, ainda 
não decidiu se o superintendente do Corpo Civil 
de Conservação deve comunicar-se com o chefe do 
distrito florestal ou com o assistente de supervisão 
florestal que trabalha no próprio Corpo Civil de 
Conservação. Esta última alternativa tem sido 
preferida em muitas repartições florestais, porque 
permite uma supervisão técnica mais eficiente dos 
campos de conservação, embora este procedimen
to possa prejudicar as relações com o público. O 
público pode ressentir-se da necessidade da apre
sentar reclamações por via indireta sobre os ser
viços dos campos.

Em certos casos, o problema das relações com 
a clientela se refere mais às relações com as repar
tições particulares ou governamentais, do que com 
indivíduos. Por isso, uma repartição organizada 
por propósito ou processo pode enfrentar o proble
ma de estabelecer contactos interadrninistrativos.

Em que nivel administrativo devem surgir 
tais contactos e como devem ser estabelecidos ? O 
Serviço de Conservação do Solo, por exemplo, man
tem em cada Estado coordenadores cuja Junção 
principal é a de lidar com os serviços estaduais de 
extensão agrícola e outros departamentos congê
neres. Estes coordenadores se comunicam direta
mente com a repartição regional e, em geral, per
tencem a uma classe mais elevada do que os con
servadores regionais do Estado. Estes últimos, nem 
sempre sem razão, se queixam de que este mèca- 
nismo especial para contactos interadrninistrativos 
se intromete nas suas próprias funções. Alegam 
que a criação deste mecanismo especial confunde 
as suas relações administrativas comuns com a re
partição regional.

No Serviço Florestal, a administração exe
cutiva regular segue um objetivo análogo. Um dos 
supervisores florestais é nomeado agente de liga
ção com a capital do Estado. Ao mesmo tempo, é 
mantida uma pequena divisão em cada repartição 
regional para estabelecer contactos financeiros com 
os Estados. Há, contudo, dentro do Serviço Flores
tal, a impressão de que as relações externas devem 
merecer uma importância maior na organização 
dos serviços regionais.

A organização por clientela é especialmente 
uti! nos departamentos cuja função principal é a 
de lidar com outros departamentos. Key e Lands- 
dale inquiriram judiciosamente se o Social Security 
Board havia se organizado de modo que um fun
cionário regional fosse forçado a entender-se com 
os delegados dos vários servidos do Board ( 7 ) .  
Não vemos razão por que os grandes serviços de 
pessoal, contabilidade e fiscalização não se orga
nizem mais de acordo com os principais departa
mentos do que de acordo com o processo. As suas 
relações interdepartamentais poderiam aperfeiçoar- 
se com a simplificação dos contactos. A Divisão 
de Estimativas do Bureau do Orçamento dos Es-

(7 ) Manuscrito inédito por V . O. Key, Jr. citado 
por Landsdale Long, Leisy e Hippie, The Administration 
oi Old Age Assistence, pág. 16 (Public Administration Ser
vice, 1939) .
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lados Unidos está organizada para atender a clien
tela departamental.

AGRUPAMENTO DE ATIVIDADES POR CONHECIMENTO 
DISPONÍVEL

A nossa opinião é a de que, alem dos quatro 
tipos principais de organização segundo Gulick, 
acima descritos, existe um quinto tipo fundamen
tal. Consiste no agrupamento de atividades ou, 
talvez, de vários propósitos e processos, que se 
utilizam de um acervo comum de conhecimentos 
ou que são estreitamente ligados por certos fatores 
de conveniência rotineira. A recente fusão do ser
viço de emprego com o serviço de compensação ao 
desemprego, geralmente considerada vantajosa, 
baseia-se na teoria deste tipo de organização. Os 
dois serviços foram organizados para propósitos di
ferentes e, inicialmente, funcionaram com diferen
tes departamentos administrativos. Uma estreita 
cooperação se tornava necessária, afim de que, com 
raras exceções, ninguém recebesse benefícios por 
parte do serviço de compensação se não estivesse 
registado como capaz para o trabalho pelo serviço 
de emprego. Os dois serviços funcionavam em lo
cais diferentes. Seria inevitável o conflito entre 
estas duas agências, tecnicamente relacionadas en
tre si, mas administrativamente independentes. A 
única solução razoavel era a fusão destes dois ser
viços cujos conhecimentos eram mutuamente indis
pensáveis e cujas atividades técnicas se relaciona
vam inextricavelmente.

Um motivo análogo determinou a combina
ção freqüente das divisões de compensação aos 
trabalhadores com as repartições de combate aos 
acidentes industriais, ficando estabelecido que as 
divisões de compensação, que recebiam informa
ções rápidas e completas sobre todos os acidentes, 
se tornassem os centros para o início das medidas 
preventivas.

E ’ necessário analisar cuidadosamente a na
tureza das relações entre as duas repartições antes 
de tentar a sua fusão. Certa vez se propôs que o 
serviço de combate às doenças profissionais se fun
disse com o serviço de compensação aos trabalha
dores. E ’ verdade que existe, aí, alguma relação 
comum, mas ficou resolvido que o combate às do
enças profissionais constitue uma parte fundamen
tal da administração gera! de saude pública e, con
sequentemente, o serviço passou a fazer parte do 
departamento de saude.

Alem disso, nem sempre é desejável combi
nar duas repartições simplesmente pelo fato de 
elas possuírem um traço comum de informação, 
sendo esta informação facil de se transmitir. Os 
dados estatísticos, por exemplo, podem ser trans
mitidos facilmente entre as repartições. Os deta
lhes íntimos ou impressões resultantes de entre
vistas pessoais são, contudo, mais dificeis de cir
cular de repartição a repartição.

A disponibilidade de conhecimento coincidirá, 
frequentemente, com a organização por clientela. 
Exemplo flagrante foram as sessenta secções eco
nômicas que constituíram a espinha dorsal da Co
missão de Indústrias de Guerra durante a primeira 
guerra mundial. Homens de especialidades as mais 
diversas —  contabilistas, cientistas e homens de 
negócios —  foram postos nestas secções. Os seus 
conhecimentos eram usados para propósitos dife
rentes, tais como controle de prioridades, controle 
de preços ou desenvolvimento da produção. Estas 
informações eram, porem, de tremenda importân
cia para a organização, por causa da centralização 
dos conhecimentos técnicos num só lugar e por 
causa de suas vantagens para as indústrias que es- 
tavam interessadas em ter apenas um ponto de 
contacto.

Muitas secções de serviços são organizadas 
como reservatórios de conhecimentos. Os bureaux 
de indústria animal, indústria de laticínios e indús
tria vegetal do Departamento de Agricultura são 
principalmente conhecidas por secções ou unida
des de serviço ( “service units” ). Cada uma inclue 
uma grande variedade de experiências técnicas. 
Cada uma é util por causa dos conhecimentos que 
reune.

Às vezes, uma apreciação superficial da con
veniência rotineira traz sérias dificuldades. Por isso 
foi que houve a fusão do serviço de elaboração or
çamentária com o de contabilidade e, como já fi
zemos notar, o resultado foi a diminuição do valor 
técnico do serviço, só porque certos assuntos fi
nanceiros comuns existiam em ambas as funções. 
Usadas com prudência, a organização por conve
niência rotineira constitue um tipo importante dc 
organização administrativa interna.

OUTRAS CONSIDERAÇÕES

No decorrer desta discussão ficou patente 
que certos valores são peculiares a certos tipos de 
organização. Assim, as vantagens da especializa
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ção técnica costumam acompanhar, frequentemen
te, a organização por processo. O estabelecimento 
de relações públicas satisfatórias é mais provável 
acompanhar a organização de acordo com o lugar 
ou a clientela, De certo modo, as cinco partes pre
cedentes deste trabalho discutiram tanto os tipos 
de organização como as razões que podem indu
zir o administrador a empregar um ou outro des
tes tipos. Existem, porem, outros fatores que de
vem ser considerados, antes de se tomar tais de
cisões —  valores que não são peculiares a um só 
tipo, mas que podem pertencer ora a um, ora a 
outro, dependendo de circunstâncias particulares.

Em primeiro lugar, é de maior importância 
usar do melhor modc possivel, o pessoal existente. 
Assim, a natureza do pessoal pode, em certos casos, 
ser o fator dominante de um plano de organização.

Farquahar demonstrou que a própria divisão 
fundamental entre “linha” e “estado maior” ( line 
and staff) se baseia até certo ponto na distinção 
entre pessoas cujas características as qualificam 
para funções de mando e decisão e, de outro lado, 
pessoas mais capazes para funções consultivas 
( 8).

Boemi nos relata que a Comissão de Planos 
da cidade de Nova York achou aconselhavel, na 
elaboração de seu plano geral, dividir o pessoal 
segundo os fatores vocacionais da personalidade. 
Todos os elementos eram especializados em enge
nharia, mas alguns manifestavam qualidades es
peciais para expedir memoranda e outros para 
trabalhar no plano geral. Neste caso, o agrupa
mento dos elementos humanos dentro de uma or
ganização mista por propósito e processo deu mo
tivo a uma subdivisão mais detalhada por pro
cesso (9 )  .

O fator personalidade simplesmente inclina a 
balança em favor de um dos tipos básicos de orga
nização. Já apresentamos, anteriormente, o pro
blema de administração florestal em que se pro
curava saber se os campos do Civilian Conserva- 
tion Corps deviam comunicar-se com o chefe dis
trital ou com um delegado do Civilian Conserva- 
tion Corps que trabalhasse na repartição do su
pervisor florestal. O argumento da descentraliza-

(8 ) H . H . Farquahar, “The Modem Business Staff” , 
in 4 The Society for the Advancem ent o i M anagem ent 
Journal, 60 (1939).

(9 ) A . Andrew Boemi, “ Organization of a City 
Planning Department for Current and Long-Term Activi- 
ties” , Case Reports in Publl.' Administration, N. 21.

ção administrativa territorial é mais propenso a 
atribuir a responsabilidade ao chefe distrital. A l
guns supervisores, entretanto, acharam que a per
sonalidade e a capacidade do chefe distrital não se 
prestam a uma boa supervisão, de sorte que subor
dinaram os campos de conservação a seus assis
tentes especiais. Vemos, pois, que as considerações 
acerca do elemento humano afetaram a escolha 
entre “lugar” e “processo” como método de agru
par atividades.

Outro fator é a atribuição definida de respon
sabilidades. Todos os administradores devem se 
esforçar para impedir o “horror à responsabilida
de” entre os seus subordinados. Este fator, muitas 
vezes, reage contra um determinado tipo de orga
nização —  as mais das vezes, contra a organiza
ção por processo —  favorecendo o desenvolvimen
to de algum outro tipo que possua um centro mais 
definido de responsabilidade.

Conta-se, por exemplo, o caso do Serviço de 
Emprego do Estado de Texas, em que se abando
nou o tipo de organização por processo em favor 
de um tipo misto por clientela e conhecimentos 
técnicos, o qual reduzia a fuga à responsabilidade. 
O antigo sistema de agrupar os visitadores de pa
trões e os visitadores de empregados pela base de 
processo foi substituído por outro em que os visi
tadores de ambos os tipos foram agrupados de acor
do com as indústrias servidas. E ’ verdade que o 
novo arranjo trouxe a vantagem considerável de 
fornecer informações sobre as necessidades do em
pregador aos visitadores de empregados, mas, so
bretudo, foi importante porque evitou que a divi
são de emprego atribuísse a escassez de seu cadas
tro a qualquer deficiência por parte do trabalho 
da divisão de empregadores ( 10 ) .

Em importantes serviços regionais, o desejo de 
assegurar uma nítida definição de responsabilida
des para a pessoa encarregada dos trabalhos de 
uma certa área, é, muitas vezes, o único fator que 
impede a substituição parcial ou completa de uma 
organização por “processo” por uma organização 
por “lugar” —  tão forte é o desejo dos chefes das 
repartições técnicas centrais para que haja uma 
supervisão especializada.

Outro fator que, às vezes, influe na escolha 
do método de organização é o desejo de estabele-

(10) Texas State Employment Service, “ Organiza
tion of a Function Invoiving Two Clienteles” , Case Reports 
in Public Administiation, N . 1.
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cer o controle mútuo entre as subdivisões de um 
serviço. A fiscalização financeira, por este moti
vo, muitas vezes se separa das funções de contabi
lidade. O Bureau de Renda Interna mantem fis
cais para controlar os coletores. Os inspetores de 
obras públicas se separam frequentemente dos ser
viços de construção. Dizem mesmo que um emi
nente administrador federal mantem duas secções 
de conselheiros econômicos de modo que uma pos
sa criticar as verdades econômicas descobertas 
pela outra.

Por outro lado, o que se pode chamar de valor 
oposto —  o valor de remover obstáculos indesejá
veis —  é, muitas vezes, um ponto crítico nas de
cisões sobre organização. Assim, as repartições ba
seadas em organização por propósitos muito am
plos, por clientela ou por lugar, podem conter di 
visões antagônicas que funcionariam mais suave e 
eficientemente se estivessem separadas. Schuyler 
C. Wallace acredita que as funções de fomento e 
de restrições do Departamento de Agricultura dos 
Estados Unidos foram por longo tempo prejudica
das por causa de sua recíproca animosidade engen
drada pelo seu conflito teórico fundamental,, e 
acrescenta que se um departamento federal de ne
gócios sociais tentasse, a um só tempo, prestar ser
viços e impor restrições ao trabalho, havia de en
contrar a mesma dificuldade. Truman, em seu in
teressante estudo dos aspectos específicos do pro
grama para Chicago elaborado pelo Departamento 
de Agricultura confirma a importância desse fator, 
embora os seus exemplos não fortaleçam a conclu
são de que o problema é insuperável ( 11) .

A DECISÃO DO ADM IN ISTRADOR

Após considerar o problema de organização 
interna, é claro que o estudioso da administração 
não pode oferecer ao administrador nenhuma re
gra simplificada para a escolha dos tipos de orga
nização . Apenas é possivel descrever as várias 
possibilidades de organização e os resultados que 
provavelmente decorrerão de um dado tipo. A ta
refa do administrador consiste, portanto, em esco
lher o método ou a combinação de métodos que 
melhor satisfaça às suas necessidades imediatas.

Certos fatores dominantes provavelmente in
fluirão em sua escolha. Quando as relações com

(11) David B . Truman, ( Administrative Decentrali- 
zation. (University of Chicago Press, 1940), pág. 163, pági
nas 136-137.

o público forem o objetivo mais importante, pode- 
se, por- exemplo, preconizar o emprego da descen
tralização administrativa por lugar ou clientela ou 
por qualquer combinação que inclua lugar e clien
tela. Às vezes, pode acontecer que, para se con
seguir a cooperação dentro de um departamento, 
seja necessária uma fórmula de organização por 
propósito ou por uma combinação que inclua o 
propósito. Se houver necessidade de especializa
ção técnica, maior importância se atribuirá à or
ganização por processo e, no caso de já existir um 
forte controle administrativo, este será a melhor 
escolha.

Aplicando-se este método de análise, por exem
plo, ao problema da responsabilidade da supervi
são dos campos C. C. C. do Serviço Florestal, ve
mos ao supervisor cabe fixar a sua maior necessida
de. Se esta necessidade consistir na supervisão es
pecializada dos campos C. C. C., prevalecerá o 
método de organização por processo. Se consistir 
na coordenação local das relações com a clientela, 
o método de organização por lugar deve prevalecer 
e o chefe de serviço do campo se comunicará com 
o chefe distrital. E ’ possivel que as necessidades 
variem, devendo tambem com elas variar a orga
nização .

Às vezes, podem surgir soluções diferentes na 
mesmo organização. O conservador regional do 
Serviço de Conservação do Solo tem como seus 
subordinados imediatos três assistentes, a saber, 
um agrônomo, um biologista e um engenheiro. Com 
este pessoal, ele deve superintender o trabalho 
numa dúzia de campos C. C. C. que estão funcio
nando, em terrenos agrícolas de propriedade indi
vidual, espalhados por três distritos de conservação 
do solo em trinta e um condados ( “counties” ) de 
um estado agrícola do oeste médio. Se ele distri
buir por lugar o  trabalho de seus assistentes, per
derá a vantagem da especialização que eles pos
suem. Se distribuir o trabalho por funções técni
cas, perderá a oportunidade de estabelecer íntimos 
contactos com os agricultores de cada distrito de 
conservação do solo. Evidentemente, tais aspectos 
de relações com público não podem ser sacrificados 
num serviço altamente educacional e demonstra
tivo .

Sabemos de três diferentes métodos usados 
para resolver este problema em três áreas do Ser
viço de Conservação do Solo. Numa área, o fator 
“lugar” é o meio mais importante para subdividir 
o trabalho entre os assistentes do conservador re
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gional. Quando a técnica de um deles é necessá
ria ao distrito de um outro assistente, é ele levado 
para lá como conselheiro especial. Noutra área, a 
técnica de um assistente é usada como meio de 
subdivisão, e o seu trabalho abrange toda a área. 
Afinal, numa terceira área, os assistentes são de
signados, para o duplo serviço de atender as rela
ções de clientela com os agricultores e de exercer 
atividades técnicas por toda a área.

Tal diversidade de aplicação não é desacon- 
selhavel, contanto que o método de agrupamento 
se baseie numa cuidadosa análise da situação par
ticular e seja observado o princípio da unidade de 
comando. Se, numa área, for dificil obter a coope
ração dos agricultores, é necessária uma organiza
ção descentralizada por lugar, afim de se evitar os 
efeitos irritantes dos contactos pessoais com mui
tos funcionários de uma só vez. Se, noutra área, 
são os problemas técnicos que predominam, o ad
ministrador arguto usará os assistentes somente 
para exercer as funções puramente técnicas. De 
modo geral, entretanto, à medida que o Serviço 
de Conservação do Solo for aumentando o seu 
número de conservadores, é de se esperar o pre
domínio do tipo de organização por “lugar” , como 
meio de distribuir as suas atividades, em virtude 
do aspecto fundamental de relações com o público, 
peculiar àquele Serviço.

SU M ÁRIO

Diversos meios de agrupar as atividades ad
ministrativas dentro de departamentos ou bureaus 
foram examinados. Algumas generalizações foram 
apresentadas, na esperança de incentivar outros es
tudiosos a observações mais cuidadosas. De modo 
algum, deverão ser consideradas como conclusões 
finais.

Em geral, acredita-se que o agrupamento de 
atividades por propósito é mais praticavel no nivel 
departamental do que no nivel divisional ou niveis 
inferiores da administração. Uma definição clara 
de sub-propósitos é dificil e, se a organização por

propósito for usada extensivamente nos niveis in
feriores, é provável ocorrer uma perda de especia
lização ou uma duplicação desnecessária de espe
cialistas .

O agrupamento de atividades por processo é 
mais usado do que aconselhado. Tem a vantagem 
de permitir uma supervisão especializada e a des
vantagem de provocar problemas de coordenação. 
E ’ muito util quando houver um forte mecanismo 
de coordenação.

O agrupamento de atividades por lugar assu
me importância cada vez maior, especialmente em 
grandes serviços regionais. Apresenta vantagens 
para as relações com o público e para a adaptação 
administrativa. Provoca, entretanto, sérias dificul
dades no tocante à concessão de autoridade, espe
cialmente com referência à autoridade sobre téc
nicos .

O tipo de organização por clientela serve como 
meio de agrupar as atividades, onde haja problemas 
de contacto com o público ou outras repartições. 
Este sistema de agrupamento proporciona relações 
satisfatórias com as partes interessadas. Adapta-se 
perfeitamente à organização por lugar, mas entra 
em choque com a organização por processo. E ’, 
muitas vezes, o fator predominante na escolha do 
tipo e do grau de centralização ou descentralização.

Os conhecimentos técnicos disponíveis ou a 
conveniência rotineira são, às vezes, um critério 
util para agrupar atividades interdependentes, evi
tar certos problemas de coordenação e assegurar o 
intercâmbio de informações. Tambem se usa, às 
vezes, quando um simples processo de receber e 
fornecer informações pode atingir a mesma fina
lidade.

Outros fatores, tais como os tipos de persona
lidades e o desejo de definir responsabilidades ou 
de controlar a probidade, podem frequentemente 
determinar a escolha dos cinco tipos básicos de or
ganização acima discutidos ou de uma combinação 
qualquer destes tipos.


